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PRoJETo sÁsrco
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PROCESSO ADMtNtSTRATIVO Ne OOOO1.20250818/OOO1-42

1. DAS COttOtçÕrS GERATS DA CONTRATAçÃO 1art. 6s, Xxilt,
Lei n. 14.13312ÍJ211.

1.1. AeutstÇÃo DE AGUA AcoNDtctoNADA EM GALAo DE 20 LtrRos.
DESTINADOS AO ATENDIMENTo Do coNSoRcIo pÚgllco DA MICRoRREGIÃo DE
IGUATU -CE.

1.2. A contratação será divida em ltem(s), conforme tabela constante abaixo:

ITEM DI-SCITIÇAO

1 AGUA AcoNDIcIoNADÂ EM GAúo DE 20 LITRoS

aGUA acoÍ{DrcroNADÂ EM GAúo DE 20 LnRos

It LM DLS('RIÇ^O

. acua acoNDtctoNADA tM GAúo Dt 20t rrrnos

aGUA acoNDrcloNADA EM GAúo DE 20 LJrRos

Q',r't)

3000,0

UND

unldade

Qlt)

3000.0

TJN D

Unidade

v. t-o]'ÀL

27.L20,OO

v. uNtt

9.04

L.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lux,
conforme estabelecido em regulamento interno.

2. DA PESQUISA DE PREçO
2.1. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se
ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o Valor
de Referência no montante de R$ R$ 27.|2O,OO (vinte e sete mil, cento e vinte
reais), que norteará as decisões do Agente de Contratação designado para a
realização da Dispensa Eletrônica de Licitação, quanto à aceitabilidade das
propostas.

3. JUSTTFICATIVA DA CONTRATAçÃO
3.).. A aquisição de água acondicionada em galão de 20 litros é necessária

para garantir o adequado abastecimento de água potável às instalações do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de lguatu. Considerando que a
entidade consorciada tem como função primordial proporcionar serviços de saúde
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com qualidade, é imprescindível que haja uma provisão contínua de água potável
para o consumo de servidores, pacientes e visitantes. Este fornecimento é essencial
para assegurar condições adequadas de atendimento e saúde pública, evitar a

interrupção dos serviços prestados e cumprir as normas sanitárias vigentes. Além
disso, o abastecimento periódico e seguro de água potável contribui para o bem-
estar coletivo e a eficiência dos serviços prestados pelo consórcio.

4. JUSTTFICATTVA DE CONTRATAçÂO POR DISPENSA DE LICITAçÂO
4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto

no Art. 75, inciso ll, da Lei ns. L4.L33l2O2l, referindo-se à dispensa de licitaçâo para
contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância
econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso ll, da Lei n0.

14.L33, de 1 de abril de 202L, dispôe que e DISPENSÁVEI a licitação O art. 75,
inciso ll, da Lei na M.L33l2O2l. permite a contrataçâo direta, por dispensa de
licitação, para outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite
estabefêcido em regulamento. Com a publicação do Dêcreto np 12.343, de 30 de
dezembro de 2024, os valores da Nova Lei de Licitaçôes foram atualizados,
passando o limite do art. 75, inciso ll, a ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois mil,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove cêntavos)., que envolva valores
inferiores a R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos). Cabendo ressaltar que o valor será duplicado para
compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou
fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei.

4.2. As aquisições e contrataçôes públicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras
e alienaçôes devem ocorrer por meio de licitaçôes.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e

sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços dispon ibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas

.lurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e

ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da

CFl1988:
(... )
XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienaçôes
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
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os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condiçôes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigaçôes.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n" 14.133 de 01 de
abril de 2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe
inovaçôes diversas, inclusive adequou os limites dê dispensa de licitação em seu
Art.75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll
O art. 75, inciso ll, da Lei ns l4.t33l212]- permíte a
contratação direta, por dispensa de licitação, para
outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao
limite estabelecido êm regulamento. Com a
publicação do Decreto no 12.343, de 30 de dezembro
de 2024, os valores da Nova Lei de Licitaçôes foram
atualizados, passando o limitê do art. 75, inciso ll, a
ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois mil, setecentos
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).
(... )
§ 2s Os valores referidos nos incisos le ll do caput
deste artigo serão duplicados para compras, obras e
serviços contratados por consórcio público ou por
autarquia ou fundação qualificadas como agências
executivas na forma da lei.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 2 (dois) dias. dias, contados do

recebimento da ordem de compra, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos (24 (vinte e e quatro) horas de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço --
5.4. Os bens sêrão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no prazo de

5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte' quando em

desacordo com as especificaçôes constantes neste Têrmo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias' a contar da

notiticaçao da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
5.6'osbensserãorecebidosdefinitivamentenoprazodel0(dez)dias,

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado'
5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior

não ser procedida dentro do prazo fixado. reputar-se-á como realizada,

.onrrn.,undo-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo'

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato.

6. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigaçôes da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e

fiscalizar sua execução;
6.l.2.Encaminharformalmenteasdemandasdeserviços,deacordo

com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em

conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.l.4.supervisionaraexecuçâodoobjetodoContrato'exigindo
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

6.1.5.AplicaràCoNTRATADAaSsançôesadministrativas
regulamentares e contratuais cabíveis;

6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA'

dentro dos prazos preestabelec idos em Contrato;
6.1.7.ComunicaràCoNTRATADAtodasequaisquerocorrências

relacionadas com a prestação dos serviços;
6.l.S.Prestarasinformaçôeseosesclarecimentospertinentesque

venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos

necessários para cumprimento do objeto do Contrato;

6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicaçáo dos

locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de

qualquer natureza;
6.1.11. Registrar as ocorrências que esteiam em desacordo com as

condiçôes estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a GoNTRATADA a pronta

regularização;
6.1'12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas

dependências para a execução dos serviços;
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6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas

faturas decorrentes.
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela Contratada com terceiros, ;inda que vinculados à execução do presente

Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

aÉd5 tlark. d. t s.r.
ô r&rr.9.. d. res!

7. OBRIGAçOES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumP

Básico e sua Proposta, assumindo
rir todas as obrigaçôes constantes no Proejto

como exclusivamente seus os riscos e as

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

7.1..2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do

fiscal do contrato, inerentes à execuçâo do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da

coNTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo

prontamente às reclamaçôes formuladas;
7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos

serviços obieto do Contrato;
7.1'5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE

ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais' prepostos ou

ãàpr"guOor, em decoriência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a

iàsion"saririaaae da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviÇos

pela CONTRATANTE; ! -!__ ! r----,i-
T.l.6.Propiciartodososmeiosefacilidadesnecessáriasàfiscalização

dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o

fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a

medida necessária;
7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato' em compatibilidade

com as obrigações urrrrld",, todas as cãndiçôes de habilitação e qualificação

exigidas no Jviso de dispensa eletrônica de licitação;

7.1.8. Providenciar que seus contratados portem documento de

identificação quando da execução do obieto à CONTRATANTE;

7.1.g. promover à execução dos serviços dentro dos parâmetros e

rotinas estabelecidas, em observântia às normas legais e regulamentares

aplicáveis e às recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

T.l.l0.Cederosdireitosdepropriedadeintelectualedireitosautorais
sobre os diversos artefatos e produtos pioduzidos ao longo do contrato' incluindo

relatórios e documentação técnica à Administração;
7.1.11. prestôr todas as informaçôes e esclarecimentos solicitados pela

CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

despesas decorrentes da boa e perfeita execuç ão do objeto e, ainda:

7.1-.1. lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à
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dos serviços;

7.L.72. Cumprir com os prazos' disposiçôes e especificaçoes

estabelecidas neste Projeto Básico;
7.]..13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer

iustificativas dà situaçôes áipeciticas que envolvam. impedimento do cumprimento

dos termos do Contrato, por iazões alheias ao controle da CONTRATADA;

7.1'14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam'

mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7.1.15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua

propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da

CONTRATANTE"
7.L'16. Apresentar a CONTRATANTE' sempre que exigido pela equipe

de fiscalização oo contratã, retaloiio, e outros documentos inerentes à execução

7.1,.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da

CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviÇos;

7.1..1g. Submetãr seus 
"rpr"gãdor, 

durante o tempo de permanência

nas dependências Oa cor'linniANTE' aos iegulamentos de segurança e disciplina

pãi 
"ttL 

instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1,19. Oriená-se pelo sigilo do teor de todos os documentos

produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.2o. Assumir a responsabilidade por todos os encargos

previdenciárioi e oOrlgaçõei sociais previstos na legislação social e trabalhista em

vigor, obrigando-se a satOã-to' na epot' própria' uma vez que seus empregados

naãá.Ã,"íao nenhum vínculo empregatício com a CoNTRATANTE;

2.1.2r. nssuÃJr.- u i"'p-ontubilidade por todas as providências e

obrigações estabelecidas nu l"Erru-ça" 
"specífica 

de acidentes de trabalho, quando,

em ocorrência da espécie, fore-m víiimas os seus empregados quando da execução

do objeto ou em conexão com ele' ainda que acontelido nas dependências da

ãór'riÁlraNre, inclusive por danos causados a terceiros;

T.l.22.Abster.sederemane,jaroudesativarequipamentosourecursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

7't.23' rornecãr à sua equipe técnica todos os materiais necessários

para a Prestação dos serviços; . .

7.1.2a. nespo'nãer por quaisquer acidentes de que possam sofrer os

seus empregador, qr"nOo "t serviço nas dependências da CONTRATANTE;

U.r.ZS. Adotaüraticas'Oe sustentabilidade ambiental na execução dos

serviços, quando couber, nos termos das legislaçôes em vigor;

7.f .2e . aOster-se de veicular publicidade acerca do contrato' salvo

mediante prévia autorização da CONTRATANTE'

8. DA SUBCONTRATAçÂO
8.1.NãoseráadmitidaasUbcontrataçãodoobjetolicitatório
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9. ALTERAçÃO SUBJETTVA
9.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os

requisitos de habilitaçáo exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condiçôes do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado

e ha.la a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUçÂO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei n0 14.133, de 2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s)
contratado(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsa bilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2e do art. 140 da Lei ne 14.133,
de 2021.

10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

1I. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional,

por meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da

CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)

atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto"
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.
L1.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.
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11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação.

L1.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

L1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgâos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores.

11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar na 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementa r.

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP : Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) ( 6 / 100 ) | = 0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DAS SANçÔES ADMII{TSTRAT|VAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei ns

14.133, de 202L, a Contratada que:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

Rua João Monteiro,210 - CEP: ó3502-255 - Santo Antonio - lguatu{E
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execução do contrato;
12.1.9. fraudar a disPensa

fraudulento na execução do contrato;
L2.1.LO. comPortar-se de

ll-s

fato

eletrônica de Iicitação ou praticar ato

modo inidôneo ou cometer fraude de

a 5sda e]^2 846 de Iq

6)

t-=

...d(,o À,ôrk. .b ,.!&
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12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

]-2.l.4.deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertame;
12.1.5. não manter a proposta' salvo em decorrência de

superveniente devidamente justificado; 
-.- -a^ ^6+.â^-Í â rt.r.[mêntâ -

12.1.6. não ceiebrar o contrato ou náo entregar a documentação

exigida para a contratação] q-'-' ioo-t*'otado dentro do prazo de validade de sua

proposta; 
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto

da dispensa eÉtrOnlca de licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentai oectaração ou documentação falsa exigida-para o

certame ou prestar o".rurufàãt"Éààrànt" a dispensa eletrônica de licitação ou a

qualquer "ttilliiir. prãricar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

dispensa eletrônica de licitação;
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no tn

de agosto de 2013.
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no

subitem acima ficará ,ui"itlliÃ pre.iuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções: ^^+^-Á;áic -arrclas Õuê -
12.2.1.advertênciaporfaltasleves'assimentendidasaquelasquenao

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de

atraso, na execução oot tã*iiãt' calculado sobre o valor correspondente à parte

inadimplente, até o limite ãe'9,9"i" lnove vírgula nove por cento)' que corresponde

até 30 (trinta) dias de atraso;
]'2.2.3.Multade0,66%(Sessentaeseiscentésimosporcento)pordia

de atraso, na execução d;; t;i;";' calculado' desde o primeiro dia de atraso'

sobre o valor correspo"d;;i"; pàrte inaoimplente' em caráter excepcional' e a

critério do órgão contratant"' q'unOo o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

12.2.4. Multa de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do

contrato/nota de empennã, p* o"tt"Jtimento do prazo de entrega' sem preiuízo

de demais sanÇões;
12.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa

injustificada do adjudicalário "t 
u"in" o contrato ou retirar o instrumento

equivalente 
"/ou "nt,.ugu'i"u'ã"ã;tiu 

t"nitatual' dentro do prazo estabelecido pela

administração, ,".r,u p"Iãià' toi"r na entrega do material' recusa na conclusão

Rua João Monteiro,2lO - CEP:63502-255 - Santo Antonio - lSuatu{E
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do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e

12.2.6. 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de
empenho, pela inexecução total do contrato.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, lll e lV da Lei np
14.L33, de 2021, as empresas e os profissionais que:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

12.3.3. demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ns 1.4.133, de 202L, e
su bsidia riamente a Lei ne 9.784, de 1999.

1,2.5. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporciona lidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoria mente registradas no Cadastro de
Fornecedores.

13. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
L3.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte

correto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções,
adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambiental de acordo com o art.225 da Constituição Federal de 1988.

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus
empregados para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.

13.4. E dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais,
têcnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencia lm ente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressâo
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

Rua .loão Monteiro, 21O - CEP: ó3502-255 - Santo Antonio - lguatu{E
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14.L. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento
do(a) CONS.PUB.DE SAUDE DA MIC.DE IGUATU, na classificação econômica
0101.10.302.0O37.2.OO2 - MANUTENÇÃO OA5 ATTVTDADES DA POL|CL|N|CA DE
IGUATU, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903000 - Material de Consumo, R$
18.080,00 (dezoito mil e oitenta reais); 0101.10.302.0037.2.003 - MANUTENÇÃO
DAS ATIVIDADES DO CEO - CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903000 - Material de Consumo, R$ 9.040,00 (nove mil
e quarenta rea is ); .

lguatu/CE, 19 de agosto de 2025

Cleivania Carvalho De Oliveira Alcântara
REspoNSÁvEL PELA ELABoRAçÃo Do rERMo DE REFERÊNC|A

Rua João Montelro, 210 - CEP: 63502-255 - Santo Antonio - ltuatu{E
CNP t: 14.77 O.466/0001-80 0
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APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que ele cumpre todos os
requisitos necessários para esta contratação.

Cleivania Carualho De Oliveira Alcântara
nesporrrsÁvEL PELA euaeonlçÃo Do TERMo oe RereRÊlcla

Rua João Monteiro, 210 - CEP: 63502-255 - Santo Antonio - lguatu{E
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ANEXO II - MTNUTA DE CONTRATO

Contratação Direta Ne 2O25.O8'18'1
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne Ooool'20250818/OOO1-42

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)

CONS,PUB.DE SAUDE DA MIC.DE IGUATU

E

o(A)CoNS.PUB'DESAUDEDAMIC.DEIGUATU,comsedeno(a)-,inscrito(a)no
õruÉllr'/lr sob o -, neste ato representado(a ). pelo(a) Sr(a) VALERIA-FRANCo DE

õoÚia, doravante denominada CONTRATANTE' e

o(a) inscrito(a) no

CPF/CNPJ sediado(a)

no(a) ............. doravante designada CONTRATADA' neste ato

*à;é;;i;; pàtót"l sr'(a) 'r"""""" """""' inscrito no cPF

ne .................. ... ........,............, tendo em vista o que consta no Processo ns

00001.20250818/000l.-42 É àtn óOiã*ancia às disposiiôes-da Lei no. 14'133 de 1

ãã-"Urif A" 2021, resolvem àl"bru1. o presente Teimo de Contrato, decorrente da

CántiataiaoOireia ns 2025.08.18.1, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBTETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é AQUISIÇAO DE AGUA

ACONúCIONADA EM GAúO 
-DE 

20 LITROS. DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO

eói;õ;ltio;úer-rco óÀílcnonnrcÉo DE lGUAru -CE., conforme especifi cações

àirã"iiiãlí"iãstabelecioos no Termo de Referência' anexo do Edital'

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta'

iOentifiiaOo no preâmbulo e à proposta vencedora' independentemente de

transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

enunciadas.

rtFM DF.S(IRI(,AO

- AGUA acoNDlcloNADA EM GAúo oE 20I LtrRos

AGuA ACONDICIOI{AOA EM GAúO DE 20 LTTROS

QTT'

3000.0

ut\l)

Unidade

V. TOTÀI

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.L. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo

oe nierbncia,-io. ini.io na data de 
-! . J- e encerramento em

:L;-1, piãitosàuãiná iotrnJoo art' 107ã-a Lefiõ 14 133 de 2021'

--
RUBRICA

ÍAcLto
ôo

F t-

o

ol

V. UNIT
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3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO
3.1. O valor do presente

,i/CA

Jf,-o!í

Termo de Contrato é de
R$
especificado:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CIÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTARIA
4.1. As despesas dêcorrentes desta contratação estão programadas em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) CONS.PUB.DE SAUDE
DA MIC.DE IGUATU, na classificação abaixo: 010L.10.302.0037.2.002
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA POLICLINICA DE IGUATU, NO(S) EIEMENTO(s) dE
despesa(s):- 33903000 - Material de Consumo; 0L01..10.302.0037.2.003
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CEO - CENTRO DE ESPECIALIDADES
ODONToLoGICAS, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903000 - Material de
Consu mo;

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condiçôes a ele referentes

encontram-se no Termo de Referência/Proieto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa
Eletrônica na 2025.08.18.1.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último rea.iuste'

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) defi nitivo(s).
6.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

Rua .loão Monteiro, 21o - CEP: ó35o2-255 - Santo Antonio - lguetutE

CNPJ: 14.770.4óól0fl)140
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6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - GARANTIA DE ExEcuçÃo
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

8. CLÁUSULA OTTAVA - ENTREGA E RECEBTMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas

no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ! do Aviso de Dispensa Eletrônica
pQ

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAçÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Contratação Direta
pa

10. CLAUSULA DÉC|MA - OBRTGAçOES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do aviso de Contratação
Direta ns 2025.08.18.1.

11. CLÁUSULA DÉCrMA PRTMETRA - SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS
11.1. As sançôes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ! do aviso de Dispensa Elrônica de
Licitação no

12. CLÁUSULA OÉCIUA SEGUNDA - EXTINçÃO
L2.L. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts.

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei no 14.13312O2L.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
L2.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021.

Rua João Monteiro, 210 - CEP: 63502-255 - Santo Antonio - lguatu{E
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L2.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

L2.4.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
72.4.3. lndenizaçôes e multas.

13. CLÁUSULA DECTMA TERCETRA - VEDAçÔES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. ALTERAçOES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei ns 14.133 , de 2021.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes

contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite
de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
do art. 125 da Lei ns 14.133, de 202L.

14.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as paftes
contratantes poderão exceder o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, respeitado o art. L29 da Lei ne 14.133, de2O2L..

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DOS CASOS OMISSOS.
L5.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei 6e 14.133, de 2021 e demais normas federais de
licitações e contratos administrativos e normas e princÍpios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBLTCAçÃO
1.6.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento, por extrato, na lmprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n0
14.133, de 202L.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA. FORO
17.L. E eleito o Foro da Comarca de lguatu para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme aft. L51, da Lei ns L4.13312O2L.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.
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TESTEMUNHAS

IGUATU/CE, .......... de. de 20.....

CONS.PUB. MIC.DE IGUATU

CNPJ/MF Na 14.770.466/0001-80
VALERIA FRANCO DE SOUSA

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADO

CPF/CNPJ N9 XXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA

Rua João Monteiro, 210 - CEP: 63502'255 - Santo Antonio - lguatu{E

CNPJ: 14-770.4ó610001-80

t-

2

fr


